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			I

			AS CASAS DOS CASEIROS DA QUINTA DO MOSTEIRO

			Finalmente, aquele espaço que até há bem pouco tempo atrás me envergonhava bastante, penso até que não deveria ser o único a comungar desse sentimento, muitos dos meus concidadãos deveriam sentir o mesmo, finalmente, dizia eu, o velho casario ganhou uma nova imagem, uma imagem que valoriza o mosteiro no seu conjunto.

			Falo da segunda fase, aquela que continua a ser património do penúltimo dos proprietários da quinta, e que ainda o é, do edifício do colégio, o Seminário Conciliar de Braga. A outra fase, a primeira, essa já tem vida nova há mais de dois anos, com a abertura da Casa do Tempo, em 02-08-2013, uma verdadeira joia do município.

			Sem qualquer tipo de desprimor para a primeira fase, mas trata-se de um facto que muito raramente não se verifica, é que a segunda fase, em termos de arranjo arquitectónico, parece suplantar a primeira. É a minha opinião e essa vale o que vale.

			Estou aqui para aplaudir as duas. E estou a fazê-lo porque, logo nos primeiros dias do seu funcionamento, tive a honra, tudo na mais estrita das informalidades, de ser presenteado com uma visita guiada às instalações, tudo graças à amizade, muito pessoal, de um dos funcionários.

			Devo confessar aqui também que, mesmo sendo eu um cidadão nascido na freguesia da sede do concelho, e tendo crescido aqui por bem perto, visitei as instalações do colégio, o seu interior, pela primeira vez, há menos de um ano, fi-lo no decurso do ano de 2015. Foi também um amigo que me levou a passear por lá.

			Esta segunda área das reconstruidas casas dos caseiros, que é propriedade dos mesmos donos do colégio, está totalmente preparada para o exercício da actividade escolar.

			No rés-do-chão, cuja área foi alargada até às bases da Avenida, funcionam salas de aulas, umas sete ou oito; no primeiro andar, este com as dimensões das antigas casas, está destinado a vários gabinetes e salas de reuniões. Uma destas salas parece que vai ser cedida à associação dos antigos alunos do colégio.

			Sendo coerente com aquilo que acabo de referir, dois parágrafos acima, eu não poderei pertencer a essa associação. Aos conterrâneos associados, cumpre-me ilibá-los de me terem deixado para trás, pois que, na verdade, nenhum deles me deixou para trás. Eu é que fiquei para trás devido à falta de meios.

			Naquele tempo, apenas podia ingressar no colégio quem tivesse meios para o pagar. Confesso que o maior desgosto que sofri, em toda a minha vida, foi o de, quando concluí a minha quarta classe, no dia anterior àquele em que completava onze anos, não ter podido ingressar no colégio.

			Eu, com os meus onze anos, e sempre que vinha ao “Mosteiro”, deliciava-me a ver as meninas do colégio, envergando batas escuras e rodopiando pela escadaria e pelo patamar do lado norte do vetusto edifício.

			Nesse tempo, e com aquela idade, o meu colégio foi substituído pelo pastoreio de vacas barrosãs pelos montes de Maçã e do Oural.

			Assumindo, de uma vez por todas, que choraminguices não alimentam currículos, continuemos com aquilo que, e por agora, releva para o bem-estar das populações e grandeza do meio que nos envolve.

			Gosto, sem qualquer dúvida, do conjunto no seu todo. Aprecio o cuidado com que foi mantida aquela fonte, a que já chamei fonte dos frades, talvez de modo impróprio, mas a apreciação que em tempos lhe dediquei baseou-se na data que se encontra gravada na pedra que a ornamenta (22-12-900).

			Em torno do ano coloca-se a questão: será 900 ou 1900? Seja qual for o ano e se esse é o da instalação da fonte, essa não pode ser atribuída aos monges beneditinos. Se for 900, ainda não estavam ali os monges beneditinos, por esse tempo andavam por aí os árabes; se for 1900, também não estavam ali os monges porque tinham sido desalojados no seguimento da lei régia de 1834, que extinguiu as ordens religiosas.

			Parece-me que este poderá ser um bom tema para discussão.

			Gosto também da solução encontrada para aquilo que por mais do que uma vez chamei burka, aquela rede horrorosa que cobria o ribeiro naquele troço que passa ao lado do recinto de jogos. Parabéns por essa solução. Aquela ramada vem na continuação da outra que sustenta glicínias, as quais exalam um aroma delicioso sempre que se encontram floridas. Com glicínias ou sem glicínias, aquele pedaço de ramada merece o meu mais profundo aplauso.

			Agora, resta o lagar de azeite. Em má hora alguém se lembrou de construir uma gaiola onde antes tinha o telhado. Passou a funcionar ali um espaço de aulas.

			Porque não transferir as aulas dali para os novos espaços e devolver o lagar à sua forma antiga, transformando-o numa espécie de casa museu do azeite, com todos os mecanismos que o antigo lagar tinha.

			Posso lembrar os nomes de alguns: a base, a galga, as traves ou varas, os fusos, os pesos, a fornalha, as tarefas (sucessão de duas ou mais pias em granito, por onde passava todo o liquido saído das seiras à força do peso das varas e da mistura com água quente); da última das tarefas, era retirado o azeite limpo, que era mais leve, menos denso, que a água ruça; esta ficava da parte de baixo e era descarregada pelo fundo da tarefa para o exterior, para o ribeiro, muito impropriamente, diga-se, para quem pensa em termos dos tempos que correm! 

			A fornalha, que usava como combustível o próprio bagaço da azeitona depois de bem espremido, era um local de eleição para assar batatas. Não sei se terá sido dali que saiu a receita das batatas assadas a murro.

			Eu sei que se trataria de um investimento volumoso e de retorno meramente simbólico. Falamos, em certo sentido, de bens imateriais. Porém, a recuperação do lagar de azeite, com todos os seus mecanismos de origem, incluindo a levada e o cubo, isso sim, isso viria valorizar sobremaneira o conjunto construído de todo o Mosteiro.

			Março de 2016

		

	
		
			II

			O REINO UNIDO E A UNIÃO EUROPEIA

			Eu sou um daqueles que sentem um certo mal-estar sempre que se ouvem notícias relativamente a exigências colocadas pelo Reino Unido da Grã-Bretanha à União Europeia. Muito sinceramente, sou de opinião que o Reino Unido deveria abandonar, de uma vez por todas, e por inteiro, a sua participação no clube de países que constituem a União.

			Numa comunidade, em que o princípio basilar seria a uniformização de todo um conjunto de regras, onde tudo tendesse a ser igual para todos, soa bastante mal a ideia que nos vai ficando de que alguns pretendem vir a ser cada vez mais diferentes. Ou, indo ainda um pouco mais longe, mais iguais naquilo que lhes é favorável, e mais diferentes naquilo que lhes é desfavorável. Assim: adeus comunidade, adeus união!

			A antiga Comunidade Económica Europeia (CEE), actual União Europeia (UE), nasceu com a intenção primeira de começar por abolir barreiras aduaneiras entre os seus membros. Era a Europa dos seis, constituída em 1958 (Alemanha, França, Itália e os três países designados por “Benelux”, Holanda, Bélgica e Luxemburgo).

			Depois, partiria, sucessivamente, para a união económica, para a união monetária, para a união fiscal e, finalmente, seria a união política. A união política incluiria a defesa.

			Ao longo do tempo, tem havido sucessivos alargamentos, e a união já conta com vinte e oito membros, o último a aderir foi a Croácia, em 2013. E, enquanto o Reino Unido ameaça com a sua saída, continua a haver países que pretendem entrar, é o caso da Turquia.

			Mas, e antes de continuar, expliquemos aquilo que é uma das partes do problema levantado pelo Reino Unido, isto para não falar na moeda comum e no espaço comum, no que respeita à livre circulação de pessoas (Espaço Shengen), expliquemos o que é, de onde vem e para onde vai, o orçamento da união.

			Como todo e qualquer orçamento, o orçamento da união é composto por um conjunto de receitas e um conjunto de despesas.

			As receitas são formadas pela participação financeira de todos os estados membros e resultam dos seguintes valores: a) uma percentagem sobre o valor que cada país importa de países terceiros, países de fora da união, este valor cobre cerca de 12% das receitas totais; b) uma percentagem sobre o IVA de cada país, este valor cobre cerca de 11% das receitas totais; e c) uma percentagem sobre o Rendimento Nacional Bruto de cada país, este valor cobre cerca de 76% das receitas totais. Somadas as três alíneas temos o valor de 100%.

			Seguindo os dados estatísticos do ano de 2010, que são os que encontrei como disponíveis ao público, a receita total do orçamento da união foi de 123 mil milhões de Euros, nada do outro mundo! Se a compararmos com o nosso PIB, que naquele mesmo ano de 2010 rondou os 168 mil milhões de Euros, concluímos que a receita da instituição união europeia corresponde a cerca de 73% do PIB do nosso país.

			Coisa pequena, coisa pouca!

			Aquela receita vai cobrir a despesa. A despesa da união tem que ser sempre igual à receita, aqui não se admite que haja déficit. E quais são as componentes daquela despesa? São, essencialmente, distribuídas por duas categorias: a) todas as despesas de funcionamento dos órgãos da união, onde pontuam as despesas com o pessoal; b) comparticipações financeiras atribuídas a todos os membros da união.

			Nestas comparticipações financeiras, está incluída toda aquela panóplia de subsídios de que todos já temos ouvido falar, uns mais do que outros; fundos estruturais, fundo social europeu, fundos e mais fundos.

			A questão que faz doer aos ingleses e também aos alemães, e não só, é que aqueles fundos são distribuídos de acordo com o índice de desenvolvimento de cada país membro. E é por isso que Portugal, mesmo pagando para a união: a) uma dada percentagem do valor das importações que faz de países terceiros; b) uma dada percentagem do valor total do IVA que arrecada; e c) uma dada percentagem do valor do seu RNB (Rendimento Nacional Bruto), tem recebido, e continua a receber, bastante mais do que aquilo que tem vindo a pagar.

			E foi assim que surgiu aquele termo que já nos tem soado por diversas vezes, sempre que são discutidos fundos comunitários, é a designação de contribuintes líquidos da união. Contribuinte líquido é aquele que paga mais do que recebe.

			O Reino Unido sempre se tem sentido mal com essa posição e até levou a que, em 1979, sendo Margaret Thatcher a Primeira-Ministra, a proferir “I want my money back” (Eu quero o meu dinheiro de volta), e de tal forma o fez que forçou os responsáveis da união a conceder-lhe esse benefício, é o denominado cheque britânico, que todos os anos lhe é devolvido, com a finalidade de tornar menos líquida a contribuição do seu país.

			Os britânicos querem o cheque britânico, mas não querem a moeda europeia, não abdicam da exigência do passaporte, sempre que lhes apetece, para todo e qualquer europeu que pretenda entrar no seu país… Afinal, eles não querem quase nada da união. Que saiam de uma vez por todas!

			Eu lembro-me muito bem do trabalho que eles tiveram, do quão custosa lhes foi a entrada, quando quiseram entrar. Tendo iniciado o pedido de adesão em 1962, isso apenas foi conseguido em 1973, e só depois do então presidente francês, o General De Gaule, ter deixado o poder.

			De Gaule, que apesar de ter sido acolhido pelos ingleses, aquando da ocupação alemã, e dali ter organizado a resistência francesa, sempre se opôs à entrada do Reino Unido, na então CEE, evento que só viria a tornar-se realidade com a eleição de George Pompidou para a presidência da França.

			De Gaule sabia com quem lidava! Ele afirmava mesmo que, entrando, o Reino Unido tornar-se-ia no “Cavalo de Tróia” da União.

			É o que está a acontecer, como se vê!

			Abril de 2016

		

	
		
			III

			A CRISE DOS BRICS

			“BRIC” era um acrónimo formado pelas iniciais de Brasil, Rússia, Índia e China, e entrou no circuito dos noticiários internacionais quase ao mesmo tempo em que aparecera um outro, o “PIGS”, que é formado pelas iniciais de Portugal, Irlanda, Grécia e Espanha (Spain).

			Enquanto que o primeiro era um termo bom, tinha conotação positiva, referia-se a um conjunto de países a que chamavam de economias emergentes, emergentes e grandes; o segundo era um termo mau, tinha conotação negativa, referia-se àquele conjunto de países, europeus, da zona euro, onde as finanças se encontravam em muito más condições, tendo que recorrer a planos de resgate e intervenções por parte das instâncias financeiras internacionais.

			Para muitos, que sempre gostam de brincar com estas coisas, o acrónimo “PIG”, sem a inicial da Espanha, o “S” de “Spain”, que por sinal era o país que, entre o grupo dos quatro, se encontrava em menos más condições, a palavra tinha ainda outro significado, tudo em inglês, sempre em inglês.

			Nos dicionários de inglês, aparece uma palavra, o nome de um animal doméstico de grande criação, e cuja carne, para além de consumida em verde, é matéria-prima de uma vasta área industrial: a indústria dos presuntos e dos enchidos, estes fumados e não fumados. Em inglês, “PIG” é o mesmo que o nosso “PORCO”, porco animal e não porco de sujo ou mal lavado.

			No que tange ao primeiro, dos supracitados acrónimos, esse passou de singular “BRIC”, a plural “BRICS”, a partir de 14 de Abril de 2011, data em que fora admitida naquele grupo a participação da África do Sul (South Africa em inglês), donde deriva o “S”. O grupo dos “BRICS” é agora formado pelos seguintes cinco países: Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul.

			Esta crónica poderá vir a ter algum tipo de interesse se, sobre tal conjunto de países, puder ser dito algo que efectivamente contribua para o enriquecimento cultural, o acréscimo de conhecimentos, daqueles que tenham a sorte ou o azar de algum dia a chegarem a ler. Espero, muito sinceramente, que isso seja um facto!

			Então, e antes de qualquer espécie de nota, ou comentário, de natureza estritamente pessoal, vejamos alguns dos indicadores de comparação entre estes cinco e os demais países do mundo. Seguimos a mesma ordem com que aparecem no acrónimo, e os indicadores a que nos vamos referir são apenas os seguintes: área total do país; população total; PIB nominal; IDH (Índice de Desenvolvimento Humano); e o PIB per capita.

			Temos perfeita consciência de que, para os dados que se seguem, o ideal seria um quadro em excel, um quadro idêntico àqueles que usa o Professor Mário Centeno, mas, por razões que se prendem com a impressão do jornal, isso não é o mais adequado. Recorremos pois, como sempre o costumamos fazer, ao modo de prosa. Vejamos, então, os dados:

			a) O Brasil: área total – 5.º; população – 5.º; PIB nominal – 7.º; IDH – 75.º; e PIB per capita – 61.º.

			b) A Rússia: área total – 1.º; população – 9.º; PIB nominal – 8.º; IDH – 50.º; e PIB per capita – 49.º.

			c) A Índia: área total – 7.º; população – 2.º; PIB nominal – 10.º; IDH – 130.º; e PIB per capita – 143.º.

			d) A China: área total – 3.º; população – 1.º; PIB nominal – 2.º; IDH – 90.º; e PIB per capita – 84.º.

			e) A África do Sul: área total – 25.º; população – 25.º; PIB nominal – 29.º; IDH – 116.º; e PIB per capita – 105.º.

			Os dados são, na sua essência, quase evidentes. Grandes países em área, grandes países em população e pequenos países tanto em Índice de Desenvolvimento Humano, como em PIB per capita.

			Sobressaem um pouco, como não podia deixar de ser, em primeiro lugar a Rússia e, em segundo lugar, o Brasil.

			Mas, estamos a falar de economias emergentes, economias que toda a literatura económica vigente vem classificando como economias em franco desenvolvimento, e o problema é que o PIB nominal da Rússia decresceu (cresceu para baixo) 4,4% no ano de 2015. O Brasil tem vindo a decrescer (crescer para baixo) desde 2011, entre 2011 e 2014 decresceu 10,29%.

			A China cresceu nos últimos quatro anos 38,20%, uma média de dez por cento ao ano; A Índia cresceu, no mesmo período, 11,61%, uma média de três por cento ao ano; e a África do Sul cresceu, também no mesmo período, 9,19%, uma média próxima mas acima dos dois por cento ao ano.

			Não é minha intenção entrar na política, quero dizer, entrar em qualquer tipo de abordagem pelo lado da política. Mas não posso ignorar que os sistemas políticos são muito diferentes, toda a gente o reconhece, o sistema político vigente na China não tem nada a ver com aquele que vigora no Brasil, por exemplo.

			Mas, e onde é que eu quero chegar?

			Muito simples: aquilo que todos os comentadores, e analistas políticos, têm vindo a anunciar como coisas surpreendentes, aquilo a que se tem assistido em termos de crescimento económico dos países emergentes, os tais “BRICS”, não tem sido mais, não é mais do que uma enorme bolha. Lembram-se da bolha que, em 2008, rebentou nos Estados Unidos e depressa chegou à Europa, que ainda continua a tremer?

			Daqueles cinco “BRICS”, os que se encontram em maior risco de explodir a qualquer momento, são o Brasil e a Rússia. No Brasil, as coisas já estão a ver-se, já estão a acontecer, e ninguém poderá ignorar que tem sido a corrupção o principal motor da situação que por lá se vive.

			Na Rússia, o regime é mais duro, não podemos imaginar, por enquanto, qualquer tipo de movimento como aquele a que se assiste nas principais cidades do Brasil. Mas, as coisas podem piorar a qualquer momento.

			Eu tenho medo, muito medo! E se no Brasil, ou na Rússia, de um momento para o outro, acontece aquilo que está a acontecer na Síria?

			É preciso ter cuidado, muito cuidado…

			Maio de 2016

		

	
		
			IV

			ANTÓNIO JOAQUIM GOMES DA CUNHA

			Há uns dias atrás, tive a sorte de, por mero acaso, encontrar uma cópia do testamento do cidadão cabeceirense António Joaquim Gomes da Cunha.

			Devido ao incêndio que, em treze de Dezembro de 1951, deflagrou na ala nascente do Mosteiro, parte do edifício onde funcionavam alguns dos serviços públicos do concelho, como o tribunal da comarca, as conservatórias e outros, tendo destruído muitos dos documentos do registo civil, não é possível chegar à identificação completa, como sejam a data de nascimento e a filiação do cidadão aqui referido.

			Contudo, dos dados constantes do documento que nos levou até àquele testamento, retira-se que o António Joaquim Gomes da Cunha faleceu em Paris, vítima de ataque apoplético, aos vinte e um dias do mês de Dezembro de 1893, com a idade de sessenta e oito anos, e que era filho legítimo de Manuel António Gomes e de Sebastiana Luiza da Cunha. Fazendo as contas, conclui-se que nascera no ano de 1825, ano que fica dentro daquele período cujos documentos desapareceram com o incêndio do Mosteiro.

			Eu, pelo conhecimento que tinha relativamente à existência da Fundação que perpetua o seu nome, já sabia que ele tinha sido uma pessoa bem generosa. Porém, tendo lido o conteúdo do respectivo testamento, não resisti à tentação de aqui deixar algo mais sobre aquele nosso conterrâneo.

			Duas primeiras notas: uma é sobre a história que chegara a ser contada sobre o seu desencanto quanto à forma como foi recebido, quando chegou ao seu lugar de naturalidade; a outra é sobre o valor do património que trazia e a forma como acabara por distribuí-lo.

			Poderemos não andar muito longe da realidade se pensarmos que a segunda é muito bem capaz de ter sido consequência da primeira, ou seja, desiludido com a família, deixou todos os seus bens para benefício da sociedade.

			Vamos então à segunda, o valor do seu património e a forma como o distribuiu. O nosso homem teve o cuidado de fazer testamento, um testamento cerrado, que foi outorgado em Lisboa, a sete de Maio de 1877, pelo Tabelião José Maria de Barcelos. Transportava-o consigo na sua mala de viagem.

			Os valores, quase tudo em inscrições de assentamento (títulos de crédito) do Banco de Portugal, rondavam entre os noventa e os cem contos de reis, moeda sonante. Era muito dinheiro!

			Morreu em Paris, num quarto de hotel, o Nouvel Hotel Royal, sito na Rua Lafayette, n.º 49, daquela cidade,

			Foi chamado para proceder ao inventário dos seus bens e demais documentos, entre estes o testamento cerrado, o Senhor Cônsul de Portugal naquela cidade de Paris. E quem era esse diplomata? Nada mais, nada menos, do que José Maria d’Eça de Queirós. Esse mesmo! O romancista, o escritor!

			No que respeita à primeira das duas notas, o nosso emigrante, “brasileiro” de torna viagem, ter-se-á apresentado aos familiares mais próximos, que não seriam mais que um irmão e alguns primos, ali no lugar de Gondarém, como quem chega sem nada, pobre, sem mostras ou sombras de qualquer tipo de fortuna.

			O que aconteceu foi que os familiares, e mesmo a vizinhança, não lhe renderam, nem tão pouco, o tratamento que era dado a qualquer mendigo que por ali passava, o que não era raro por aquele tempo, um pouco como acontecera a Ulisses, o herói da guerra de Troia, que apenas se vira reconhecido pelo seu cão o “Argos”.

			Descontente com o modo como fora recebido, tendo ficado perfeitamente ciente de que para os seus familiares, e vizinhança, o importante seria a fortuna e não a pessoa, abandonou de imediato a terra e instalou-se em Lisboa, e, do que se advinha pelo conhecimento do lugar onde viria a morrer, terá iniciado viagem até ao coração da Europa, hospedando-se em Paris.

			Ele era um homem solteiro, sem descendentes directos nem ascendentes, tratou de dispor da sua fortuna da maneira que lhe pareceu ser a melhor, dadas as circunstâncias.

			Vamos deixar aqui apenas um pequeno excerto do seu testamento: “Que no lugar de Gondarém, freguesia de S. Nicolau, concelho de Cabeceiras de Basto, se compre o terreno necessário, junto ou separado, para edificar casas suficientes para estabelecer duas escolas de instrução primária, uma para o sexo masculino, outra para o sexo feminino, onde serão admitidas todas as crianças do lugar de Gondarém, e igualmente todas as do resto da freguesia, porém quanto a estas se não houver espaço suficiente, nessa casa serão preferidas as mais pobres, mas sem prejuízo das de Gondarém, nestas escolas será administrada a instrução por Professor ou Professora legalmente habilitado, escolhido por meio de concurso documental…”.

			Depois, deixa cem mil reis ao seu irmão, Domingos Gomes da Cunha, e igual importância a seu primo, Bernardino Alves de Carvalho e Barros “como prova de amizade para cumprir uma lembrança”, refere!

			Deixa também instruções quanto ao seu enterro e jazigo, que deverá ser construído no Cemitério Ocidental dos Prazeres, em Lisboa, ficando a Câmara Municipal de Lisboa encarregada de dar cumprimento a tal desejo.

			No que respeita aos empreendimentos cujo legado estipula que sejam levados a cabo em Gondarém, é a Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto que fica incumbida de tal missão.

			Uma coisa que nos parece estranha, muito estranha mesmo, é o facto de o Senhor António Joaquim Gomes da Cunha ter deixado quase tudo para benefício da sua terra, do lugar de Gondarém, freguesia de S. Nicolau, concelho de Cabeceiras de Basto, quando a abandona por se sentir imensamente desiludido com a sua gente.

			Mais ainda, o facto de nem sequer ali desejar vir a ser sepultado, após a sua morte, é caso para pensar, sem qualquer dúvida!

			Uma coisa ele deixou clara, foi o nome da instituição que deveria prosseguir a gestão dos empreendimentos dedicados ao ensino frutos do testamento: “Escola A. J. Gomes da Cunha, da Casa do Souto”. 

			Já me informei sobre o local da sua actual morada, no Campo Ocidental dos Prazeres, em Lisboa, e um dia destes hei de passar por lá. Não é por nada de muito especial, apenas acho que foi um cidadão especial, merece que o visitem. Irei lá na qualidade de conterrâneo seu.

			Junho de 2016

		

	
		
			V

			A ORIGEM DOS MUNICÍPIOS

			Era um trabalho que eu gostava de ver publicado, um grande painel, colocado na parede, à entrada dos claustros, talvez do lado direito de quem entra, ou então, do lado esquerdo, antes da escadaria que, daquele lado, dá de frente para o nicho de S. Bento.

			Não proponho que fique naquele espaço que antecede a passagem para os claustros porque, nesse local, já lá se encontra informação bem relevante, não direi tanto as lápides alusivas às diversas visitas e aos vários visitantes, eu refiro-me mais ao azulejo com o mapa das freguesias de que eu gosto muito. Confesso que já tenho passado alguns bons pedaços dos meus dias a contemplar aquele azulejo.

			E o que é que eu acho que deveria figurar nesse tal painel? A tarefa não será de todo fácil, mas eu tenho uma ideia: aquelas jovens, que se dedicaram a recolher elementos relativos ao Mosteiro, e que encontraram, por exemplo, a escritura de compra e venda, das actuais instalações dos Paços do Concelho, celebrada entre a família Fernandes Basto e a edilidade, que eu rotulo de trabalho exemplar, essas mesmas, ou outras com capacidades e conhecimentos semelhantes, poderiam, muito bem, dar corpo a essa obra.

			Quem terá sido o primeiro Presidente de Câmara do Município de Cabeceiras de Basto?

			Ou, começando mesmo pelo princípio, a partir de que momento terá havido mesmo a figura jurídico/política do concelho?

			Quem é que tem dúvidas sobre o interesse de que se revestem tais conhecimentos?

			O painel, de que aqui falo, seria um grande espaço, cobrindo parte da parede dos claustros do lado norte, antes e depois da escadaria que sobe direita ao nicho de S. Bento, onde se pudessem ler os nomes de todos os presidentes de câmara, com datas de início e fim dos respectivos mandatos, desde o início da existência jurídica da edilidade até aos dias de hoje.

			Será, sem qualquer espécie de dúvida, um factor de importantíssima relevância o conhecimento da data em que o concelho se tornou concelho, a data em que se operou a primeira divisão administrativa do país.

			Há historiadores que se referem à existência dos municípios, tanto no território que hoje é a Espanha, como naquele que hoje é Portugal, alegando que a mesma remonta ao tempo dos romanos e depois ao tempo dos árabes.

			Porém, a nós interessa aquilo que se passa a partir da existência da Lusitânia, e, ainda mais em concreto, a partir da data da nacionalidade portuguesa, década de quarenta do século XII. Data a partir do início do reinado de D. Afonso Henriques.

			Uma coisa eu sei. É que, aquando da concessão do foral outorgado por D. Manuel I, em cinco de Outubro de 1514, o concelho de Cabeceiras já existia. Eu julgo mesmo que a sua existência remonta aos tempos do Rei D. Dinis, mas disso não tenho provas.

			Já, quanto a provas da sua existência, aquando da outorga do Foral de D. Manuel I, essas vêm ali bem expressas, nas várias referências que são feitas, tanto ao Concelho, como à Câmara de Cabeceiras de Basto.

			Transcrevo, aqui, o contexto da primeira daquelas alusões: “Declaramos que, quanto à pena de sangue, qualquer pessoa que com arma ferir ou fizer algum mal que pague de pena duzentos reais e fique sem a arma. E quanto às portagens declaramos que o Rei leve aquela portagem de compra e venda que for declarado em novo foral que se há de fazer e dar ao concelho. Enquanto se não der, a portagem será aquela que até agora se levou” (o sublinhado é meu).

			Penso que, se aquele painel conseguisse mostrar os nomes e os respectivos períodos de mandato de todos os presidentes de câmara, desde a data de cinco de Outubro de 1514 até à actualidade, já seria muito bom.

			Se porventura pudesse ir mais longe, e conseguisse fornecer registos desde o início da criação dos concelhos, muito melhor.

			Desafio aqui o grupo de jovens que participou nos trabalhos antes referidos, que constaram da recolha de elementos, que tinham a ver com a fundação e a vida do Mosteiro, a fazerem uma candidatura, em sede de Orçamento Participativo, e a lançarem mãos à obra.

			Da minha parte, terão tudo o que me for possível dar, e que, na pior das hipóteses, será o maior e o mais sincero dos aplausos.

			Gostaria de um dia vir a observar o tal painel!

			Eu já tenho um dos nomes que virão a integrar o azulejo. Ele é José António Pereira Araújo Magalhães, da Casa do Chão, freguesia de Alvite, Presidente da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, em Julho de 1844.

			Este deve ter sido o primeiro, ou então o segundo, dos presidentes de câmara que exerceram o seu mandato nas novas instalações de então, as actuais. Antes de 1842, os Paços do Conselho encontravam-se instalados no Largo das Pereiras, naquele prédio que hoje é conhecido como a “Casa dos Ferreiros”.

			PS: Sobre o Brexit. Eu torço pela saída do Reino Unido, que deixem a União Europeia de uma vez por todas. Sou daqueles que pensam que mais vale só do que mal acompanhado. O Reino Unido pode constituir-se numa nova união, desta vez com a Suíça, a Noruega e a Islândia. Tudo gente muito rica!

			Julho de 2016
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